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PROJETO DE LEI N.º 003/2000 Afuá-PA. 20 de maio de 2000.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO A LEI ORÇAMENTÁRIA DE
2001 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e cu sanciono a seguinte Lei;

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art 165, 8 2º. da Constituição,
as diretrizes orçamentárias do Município para 2001, compreendendo

|
� as prioridades e metas da administração pública municipal;

1 � a estrutura e organização dos orçamentos;
HI � as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do município e suas

alterações;
IV � as disposições relativas às despesas do município com pessoal e encargos sociais.
V � as disposições sobre alterações na legislação tributária do Municipio.
VI - as disposições gerais

CAPÍTULO I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º O Poder Público terá como prioridade, a elevação da qualidade de vida e a

redução das desigualdades sociais no território do município, balizadas no desenvolvimento
sustentável e na gestão fiscal responsável dos recursos públicos que serão viabilizadas em
consonância e/ou através de ações e metas que visem

|-o equilíbrio entre receitas e despesas;
II � o estimulo à formação de cadeias produtivas através da verticalizaçãotanto mincral,

hídrico, pecuário como agroflorestal, e à promoção do desenvolvimento do turismo e da

indústria, comércio e serviços contribuindo para a geração de emprego e renda,
II � a contribuição para o fortalecimento da ciência e o desenvolvimento c a difusão de

tecnologias alternativas para exploração racional dos recursos naturais,
IV � a articulação para a elevação da qualidade estrutural e dos resultados econômicos c

sociais dos investimentos, através da realização de parceiros com outras esferas de governo, com
a iniciativa privada e com a sociedade civil organizada;V-a contribuição para a melhoria dos indicadores sociais

VI � melhoria do atendimento das necessidades básicas da população nas ações de

segurança e justiça, educação e cultura, habitação e urbanismo, saúde e saneamento
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Art. 3º Os produtos relativos às prioridades e metas mencionadas no artigo anterior estão
especificados no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, as quais terão precedência
na alocação de recursos na lei orçamentária de 2001, não se constituindo, todavia, em limite à

A -

programação das despesas. 17-17-2000 em

CAPÍTULO 1
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por

|
- Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando a

concretização dos objetivos pretendidos. sendo mensurado por indicadores estabelecidos no
plano Plurianual ou na sua ausência aqueles especificados no projeto de lei orçamentária:

li � Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente. das
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo:

HT -- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo. das quais resulta um produto que
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, e

81º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos. sob
a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores c metas. bem como as
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

42º As atividades e projetos serão desdobrados em subtítulos, especialmente para
especificar sua localização fisica integral ou parcial, não podendo haver alteração das respectivas
finalidades e da denominação das metas estabelecidas.

83º Cada atividade e projeto identificará a função, o programa e o sub-programa aos

quais se vinculam.

Art. 5º Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nivel com suas respectivas
dotações, indicando a sua natureza e especificando a esfera orçamentária, a fonte de recursos e

os grupos de despesa conforme a seguir discriminados:

1
� pessoal c encargos sociais;

2 � juros e encargos da dívida;
3 � outras despesas correntes,
4 - investimentos;
5 � inversões financeiras;
6 � amortização da divida; e
7 � outras despesas de capital.

Art. 6º As metas fisicas serão indicadas em nível de subtítulo e agregadas segundo os

respectivos projetos e atividades e constarão do demonstrativo a que se refere o art. 10, 8 1º,
inciso XII, desta Lei.
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trt 7º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos
Poderes do Municipio, seus fundos, órgãos. autarquias. inclusive especiais, e fundações
instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de
economia mista e demais entidades em que o Municipio, direta ou indiretamente, detenha a

maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam recursos do Tesouro Municipal,
devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser registrada integralmente no
Sistema de Contabilidade Pública Municipal -

MSCP4 Ninculada diretamente à Secretaria
Municipal de Finanças

Paragrafo unico. O Poder Legislativo e demais órgãos da administração pública
municipal, que por sua natureza exerça sua execução orçamentária, financeira e patrimonial de
rorma descentralizada. deverão aderir e integrar-se ao MSCPM objetivando a consolidação e
controle interno das contas municipais

Ar 8º À lei orçamentária discriminara em categorias de programação especificas as

dotações destinadas

|
- as ações de saúde c assistência social,
[ao pagamento de beneticios da previdência, para cada categoria de benefício,
[1 - às ações em favor das pessoas portadoras de deficiência e aos idosos.
IV � as ações de alimentação escolar,
Vas despesas com auxílios. outras formas de assistência geral e assistência médica e

odontologica no âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo do Municipio, inclusive das

entidades da administração indireta que recebam recursos à conta dos orçamentos fiscal e da

seguridade social,
V1 � ao atendimento das operações realizadas no âmbito da divida do Municipio.
VH - ao pagamento de precatórios judiciários. que constarão das unidades orçamentárias

responsaveis pelos débitos: e
VHI � as despesas com

publicidade. propaganda
e
divulgação

oficial.
IX - as usãs Cocr acer, La amgue
1º O disposto no inciso V deste antigo aplica-se, igualmente, aos órgãos e entidades

que prestem. total ou parcialmente, os referidos beneficios a seus servidores e dependentes, por
intermedio de serviços próprios

$27" A inclusão de recursos na lei orçamentária é em seus créditos adicionais para
atender às despesas de que trata o inciso V deste artigo fica condicionada à informação do

»umero de hencficiados nas respectivas metas

Ar 9º O projeto de lei que consubstancia a proposta orçamentária
do Municipio para o

exercicio de 2001 deverá ser encaminhada à Câmara Municipal atéio dia J4+4/2006. 7 o
A das APS & Sara sação

Ártio O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara

Municipal e a respectiva leí serão constituídos de
DIC pr

|
� texto da lei:

IH � quadros orçamentários consolidados,
[1 � anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a

despesa na forma definida nesta Lei,
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IV � discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal
e da seguridade social.

81º Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo. incluindo os
complementos referenciados no art. 22, inciso HI. da Leino 4 320, de 17 de março de 1964, são
os seguintes:

I - evolução da receita do Tesouro Municipal. segundo as categorias econômicas c seu
desdobramento em fontes.

IH - evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas c
grupos de despesa.

HI -- resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos,
IV � resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, por categoria econômica c origem dos recursos,
V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e

conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo | da Lei no 4 320, de 1964.
e suas alterações;

VI � receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, de
acordo coma classificação constante do Anexo II da Lei no 4 320, de 1964, e suas alterações.

VII � despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente.
segundo Poder e órgão, por grupo de despesa e tonte de recursos.

VIII � despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente,
segundoa função, programa, sub-programa e grupo de despesa,

IX � recursos do Tesouro Municipal, diretamente arrecadados. nos orçamentos fiscal e da

seguridade social, por órgão.
X � programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do

art. 212 da Constituição, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de

programação;
XI - fontes de recursos por grupos de despesas. e
XII - despesas dos orçamentos fiscal c da seguridade social segundo os programas de

govemo, com os seus objetivos e indicadores para aferir os resultados esperados, detalhado por
atividades e projetos, com a identificação das metas, se for o caso, c unidades orçamentárias
executoras.

82º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária contera'

1 � análise da situação do Municipio no contexto e como reflexo da conjuntura econômica
do País em 2000, com indicação do cenário macroeconômico para 2001 e suas implicações sobre
a proposta orçamentária;

II � resumo da política econômica e social do governo municipal c suas cstratégias ante
ao cenário estadual e nacional;

HI - avaliação dos resultados primário e nominal implícitos no projeto de lei

orçamentária para 2001, conjugando com os estimados para 2000 e os observados em 1999;
IV - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da

receita e da despesa
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$3º O Poder Executivo disponibilizará para conhecimento público, até trinta dias após
o encaminhamento à Câmara Municipal, podendo ser por meios eletrônicos, o projeto de lei
orçamentária, incluindo os anexos a que se refere este artigo e demonstrativos contendo as
seguintes informações complementares:

1 � as categorias de programação constantes da proposta orçamentária consideradas como
despesa financeira para fins de cálculo do resultado primário;

II � os resultados correntes dos orçamentos fiscal e da seguridade social;
HI - os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a

caracterizar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, detalhando fontes e
valores por categoria de programação,

IV - o detalhamento dos principais custos unitários médios utilizados na elaboração dos
orçamentos, para Os principais serviços e investimentos, justificando os valores adotados,

V � a despesa com pessoal e encargos sociais, por Poder, órgão e total, executada nos
últimos três anos, a execução provável em 2000 e o programado para 2001, com a indicação da

representatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente liquida, tal como
definida na Lei Complementar no 101, de 2000, 4

VI - a memória de cálculo das estimativas do gasto com pessoal e encargos sociais, por
orgão. e no exercicio. explicitando as hipóteses quanto ao crescimento vegetativo, concursos
públicos, reestruturação de carreiras, reajustes gerais e específicos e ao aumento ou diminuição
do número de servidores,

VTI - a memória de cálculo da estimativa das despesas com amortização e com juros e

encargos da divida pública municipal,
VIII � a situação observada no exercicio de 1999 em relação aos limites e condições de

que trata o art 167, inciso III, da Constituição.
IX -- o efeito decorrente de isenções e de quaisquer outros beneficios tributários,

indicando, por tributo e por modalidade de beneficio contido na legislação do tributo, a perda de
receita que lhes possa ser atribuída.

X - o demonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei Complementar no 101, de

2000, destacando-se os principais itens de:

a) impostos:
b) taxas;
c) contribuições; e
d) concessões e permissões

X1 � a correspondência entre os valores das estimativas de cada item de receita, de acordo
com o detalhamento a que se refere o inciso Vl do 8 1º deste artigo, e os valores das estimativas
de cada fonte de recurso a que se refere o art. 26 desta Lei,

XII - a evolução das receitas diretamente arrecadadas nos três últimos anos, por órgão e

unidade orçamentária. a execução provável para 2000 e a estimada para 2001, separando-se, para
estes dois últimos anos, as de origem financeira das de origem não-financeira, utilizadas no
cálculo a que se referc o inciso Ill do 8 2º deste artigo;

XIII - a metodologia e a memória de cálculo da receita corrente liquida prevista na

proposta orçamentária;
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XIV - os pagamentos, por fonte de recursos. relativos aos Cirupos de Despesa "juros e

encargos da dívida" c "amortização da divida", realizados nos últimos três anos, sua execução
provável em 2000 e o programado pêra 2001,

XV � a memória de cálculo da reserva de contingência,
XVI - a memória de cálculo dos recursos do municipio destinados ao Fundo de

Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério FUNDEF. e o montante
dos recursos a serem recebidos da União a titulo de complementação,

XVII - a memória de cálculo do montante de recursos para aplicação na manutenção e
desenvolvimento do ensino, a que se refere o art. 212 da Constituição Federal.

XVIII � os subtítulos de projeto em andamento, cuja execução financeira, até 30 de junho
de 2000, ultrapasse vinte por cento do seu custo total estimado, informando o percentual de

execução c o custo total, para fins do que estabelece o art. 20 desta Lei.
XIX � a relação das ações que constituem despesas obrigatórias de caráter continuado, de

que trata o art. 17, da Lei Complementar no 101, de 2000;

44º Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão
elaborados a preços da proposta orçamentária, explicitada a metodologia utilizada para sua

atualização.
85º O Poder Executivo

poderá enviar, é
à. Câmara Municipal os projetos de lei

orçamentária e dos créditos adicignaisem".meio cfetrônico! com sua despesa setorizada c
discriminada, no caso do projeto de fei orçamentária. por elemento de despesa

$6º A Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal terá acesso a todos os
dados utilizados na elaboração da proposta orçamentária

87º Os demonstrativos e informações complementares exigidos por esta Lei
identificarão, logo abaixo do respectivo título, o dispositivo a que se referem.

88º O projeto de lei orçamentária demonstrará a estimativa da margem de expansão
das despesas obrigatórias de caráter continuado para 2001, em valores correntes e em termos de

percentual da receita corrente liquida, destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com

pessoal e encargos sociais

»Art. 11 Para efeito do disposto no artigo a tetior, q,Poder Legislativosencaminhará formaSecretaria Municipal de Finanças,até 30 de dede psi roposta orçamentaria,
pará fins de �consolidação ao projeto de lei orçamentária P

Art. 12 O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo. no mínimo 10

(dez) dias antes do prazo estabelecido no artigo anterior, as estimativas das receitas para o

exercicio de 2001. inclusive da Receita Corrente Liquida e as respectivas memórias de cálculo

Art. 13 Para efeito do disposto no art. 2º da EC n. 25/2000, que acresceu o art 29-A à

Constituição Federal, o total da despesa que constará da proposta orçamentária do Poder

Legislativo não poderá ultrapassar a 8% (oito por cento) do somatório da receita tributária e das
transferências previstas no 8 5º, do art 153 enos arts. 158 c 159 da C.F, efetivamente realizado
no exercício anterior.

Parágrafo único - No total das despesas serão incluídos os subsídios dos Vereadores e

excluidos os gastos com inativos.
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CAPÍTULO HH
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES
Seção |

Das Diretrizes Gerais

Art. 14 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2001
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o
principio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas

Parágrafo único. Serão divulgados na Internet, ao menos.

|
�- pelo Poder Executivo, informações relativas à elaboração do projeto de lei

orçamentária:

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, & 3º da Lei Complementar no 101, de
2000;

b) os limites inicial e final fixados para cada Poder e órgão;
c) a proposta de lei orçamentária. inclusive em versão simplificada, seus anexos, a

programação constante do detalhamento das ações e as informações complementares.

! - pelo Poder Executivo, a lei orçamentária anual.

Arm 15 A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2001
deverão levar em conta, como Meta Fiscal, a obtenção de superávit primário nos orçamentos
fiscal e da seguridade social

Art 16 Sem prejuizo do disposto no at 9º, 4 4º, da Lei Complementar no 101, de
2000, o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, no prazo de trinta dias após o
encerramento de cada quadrimestre, relatórios de avaliação do cumprimento da meta de
superávit primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social, bem assim das justificações de
eventuais desvios com indicação das medidas corretivas.

Am 17 O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação constante de

propostas de alterações do Plano Plurianual que tenham sido objeto de projetos de lei
especificos.

Art. 18 A Procuradona Juridica do Municipio e/ou órgão assemelhado, sem prejuizo do
envio das relações de dados cadastrais dos precatórios aos órgãos ou entidades municipais
devedoras e ao Gabinete do Prefeito, encaminhará à Secretaria Municipal de Finanças, até 30 de
setembro de 2000, a relação dos débitos constantes de precatórios judiciários a serem incluidos
na proposta prçamentária de 2001. recebidos conforme determina o am 100, 8 1º . da

Constituição, discriminada por órgão da administração direta, autarquiase fundações, e por
grupo de despesas, conforme detalhamento constante do art. 5º desta Lei, especificando:

a) número da ação onginária,
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b) número do precatório;
c) tipo de causa julgada,
d) data da autuação do precatório.
e) nome do beneficiário,
8) valor do precatório a ser pago, e
g) data do trânsito em julgado

$ 1º Os órgãos e entidades devedores, referidos no caput deste artigo, comunicarão à
Secretana Municipal de Finanças, no prazo máximo de cinco dias contados do recebimento da
relação dos débitos, eventuais divergências verificadas entre a relação e os processos que
originaram os precatórios recebidos.

$2º A relação dos débitos, de que trata o caput deste artigo, somente incluirá
precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e
atendama pelo menossuma das seguintes con .

p s
cgu

te
ições ) mat oeste algo urso fara

42º 2.052 TfadeUsp as cabe
"certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução, €

Il � certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos
respectivos cálculos.

Art 19 Na programação da despesa não poderão ser

1 fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituidas as unidades executoras,

H � incluidos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária:
IH] � incluidas despesas a titulo de Investimentos - Regime de Execução Especial,

ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, & 3º
- da Constituição, e

IV � transferidos a outras unidades orçamentárias os recursos recebidos por transferência.

Art. 20 Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta
Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei
Complementar nº 101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtitulos de projetos novos se
tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtitulos em
andamento.

$1º Para fins de aplicação do disposto neste artigo, não serão considerados projetos
com titulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores.

42º Serão entendidos como projetos ou subtitulos de projetos em andamento aqueles
cuja execução financeira, até 30 de junho de 2000, ultrapassar vinte por cento do seu custo total
estimado, conforme indicado no demonstrativo previsto no inciso XVIII do & 3º do art. IO desta
Lei.

Art. 21 Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com:

|
� ações que não sejam de competência exclusiva do Município, comum ao Municipio,

ao Estado e a União, ou com ações em que as Constituições e a Lei Orgânica não estabeleça a

obrigação do Município em cooperar técnica e financeiramente, e
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IH - pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública. por serviços de
consultoria ou assistência técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de convênios.
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito
público ou privado, nacionais ou internacionais

81º Desde que as despesas sejam especificamente identificadas na lei orçamentária.
excluem-se da vedação prevista no inciso | as ações de segurança pública nos termos do caput do
art. 144 da Constituição.

82º Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de atividades
que comprovadamente não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados da

Administração Municipal, publicando-se, além do extrato do contrato, a justificativa e a

autorização da contratação, no qual constará, necessariamente, custo total dos serviços,
especificação dos serviços e prazo de conclusão, .

Art. 22 É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de

dotaçõesa título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem
fins lucrativos, de atividades de natureza continuada e que sejam de atendimento direto ao

público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou educação. que tenham

personalidade jurídica própria e estejam devidamente registradas junto aos órgãos competentes

81º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais. a entidade privada sem
fins lucrativos deverá apresentar, além das provas de registro legal, declaração de funcionamento
regular nos últimos cinco anos, emitida no exercicio de 2001 por três autoridades locais c
comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.

82º É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a titulo de subvenções sociais.

Art. 23 A execução das ações de que trata o artigo anterior fica condicionada à

autorização específica exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar n.º 101, de 2000

Art. 24 Os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, isolada e conjuntamente, conterão
reserva de contingência, em valor cujo limite não poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) da
Receita Corrente Liquida estimada para o exercício de 2001. .

Parágrafo único - A reserva de contingência referida no caput deste artigo será destinada
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 25 A Lei Orçamentária Anual contemplará recursos orçamentários destinados a

garantir a exigência de contrapartida nas transferências voluntárias de recursos do Estado e da

União, a título de cooperação, auxílios ou assistência financeira.

$1º Caberá à Secretaria Municipal de Finanças através do setor competente:

I - ultimar as providências para o atendimento das exigências emanadas da legislação do
Estado e da União em especial o disposto no art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 2000. e

11 - acompanhar a execução das atividades, projetos ou operações especiais e respectivos
subtítulos, desenvolvidos com os recursos transferidos.
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Art. 26 As fontes de recursos aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos adicionais
poderão ser modificadas, justificadamente, para atender às necessidades de execução se
realizadas por meio

Chefe
do Poder Executivo dyo's ado pia corfo

Art. 27aprojetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e
com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual

81" Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de
motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consegiências dos
cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades e dos projetos e dos
respectivos subtitulos e metas

$2º Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional.
43º Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos sociais serão

encaminhados à Câmara Municipal por intermédio de projetos de lei especificos e
exclusivamente para essa finalidade.

xs Os créditos adicionais aprovados pela Câmara Municipal serão considerados
autómaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lei.

85º Nos casos de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, as

exposições de motivos de que trata o & 1º deste artigo conterão a atualização das estimativas de
receitas para o exercicio, apresentadas de acordo com a classificação de que trata o am. 10, 8 1º

inciso VI, desta Lei.

Art. 28 Os recursos alocados na lei orçamentária, com a destinação previsto inciso VIY/
são art. 8º, desta Lei, somente poderão ser cancelados para a abertura de créditos adicionais com
outra finalidade mediante autorização especifica da Câmara Municipal.,

ais Ce? to RUE
Seção HI ZIVII/92

Das Diretrizes Especificas do Orçamento da Seguridade Social

Art 29 O orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas aos

órgãos c entidades da administração direta e indireta, bem como fundos e fundações que atuem
em ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, dentre outros, com recursos

provenientes

|
- das contribuições sociais dos servidores públicos, bem como das obrigações patronais

da administração pública,
1H � das transferências do Sistema Unico de Saúde.
II � das transferências do orçamento fiscal. e
IV� das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos e entidades que

integram, exclusivamente, o orçamento de que trata este artigo 3ç 1 8e ns 29. 7Po
Art 30 Enquanto não for aprovada à Proposta de Emenda Constitucional que trata da

matéria, no exercício de 2001 serão destinados'para as ações é serviços de saúde, no minimo,
recursos equivalentes aos aplicados e

apur
dos no

10 balanço geral
do exercicio financeiro de 1999. 7 .

Ph presen ELaio Peso para as AGO 2 Aow >
da para O 4?

CAPITULO IV
e fue

AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM
ue ta €€C
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PESSOAL. E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 31 Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na elaboração de suas

propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, observado o arm 71 da Lei
Complementar no 101, de 2000, a despesa da folha de pagamento de junho de 2000, projetada
para o exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de planos de carreira,
admissões para preenchimento de cargos e revisão geral sem distinção de indices a serem
concedidos aos servidores públicos municipais.

Art. 32 Para efeito de cálculo dos limites de despesa total com pessoal, por Poder e

órgão, previstos na Lei Complementar no 101. de 2000, o Poder Executivo colocara à

disposição da Câmara Municipal e do Tribunal de Contas dos Municípios, conforme previsto no

4 2º do arm. 59, da citada Lei Complementar, até trinta dias após o encerramento de cada
bimestre, a metodologia e a memória de cálculo da evolução da receita corrente liquida

Art. 33 No exercício de 2001, observado o disposto no art 169 da Constituição. somente

poderão ser admitidos servidores se:

| � existirem cargos vagos a preencher;
À II � houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e

HI � for observadoo limite previsto no artigo anterior.

Art. 34 Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, & 1º . II, da Constituição, ficam
autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos.
empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações
de pessoal a qualquer titulo, constantes de anexo específico do projeto de lei orçamentária,
observado o disposto no art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 35 No exercício de 2001, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa
houver extrapolado noventa e cinco por cento dos limites referidos no art. 57 desta Lei, exceto
no caso previsto no art. 57, 8 6º, inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando
destinada ao atendimento de relevantes interesses publicos que ensejem situações emergenciais
de risco ou de prejuizo para a sociedade.

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do
Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência
do Prefeito Municipal.

Art. 36 O disposto no 8 1º do art. 18 da Lei Complementar no 101, de 2000, aplica-se
exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, independentemente
da legalidade ou validade dos contratos.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados
públicos, para efeito do capirt, os contratos de terceirização relativos a execução indireta de
atividades que, simultaneamente:
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|
� sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área

de

competência legal do órgão ou entidade; e
11 � não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro

de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se
tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente.

. CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 37 A lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza tributária só será
aprovada ou editada se atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de
natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a compensação,
alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo periodo, de despesas ou geração
de novas receitas em valor equivalente

Ar. 38 Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições que
sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal.

Ss 1º Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária:

|
- serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita

adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos,
II � será apresentada programação especial de despesas condicionadas à aprovação das

respectivas alterações na legislação

32º Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até o
envio do projeto de lei orçamentária para sanção do Prefeito Municipal, de forma a não permitir
a integralização dos recursos esperados. as dotações à conta dos referidos recursos serão
canceladas, mediante decreto, até trinta dias após a sanção executiva à lei orçamentária,
observados os critérios a seguir relacionados, para aplicação sequencial obrigatória e
cancelamento linear, até ser completado o valor necessário para cada fonte de receita:

[ � de até cem por cento das dotações relativas aos novos subtitulos de projetos;
| - de até sessenta por cento das dotações relativas aos subtítulos de projetos em

andamento;
HI � de até vinte e cinco por cento das dotações relativas às ações de manutenção,
IV � dos restantes quarenta por cento das dotações relativas aos subtitulos de projetos em

andamento, e
V - dos restantes setenta e cinco por cento das dotações relativas as ações de

manutenção

43º O Poder Executivo procedera, mediante decreto, a ser publicado no prazo
estabelecido no parágrafo anterior. a troca das fontes de recursos condicionadas constantes da lei
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orçamentária sancionada, cujas alterações na legislação foram aprovadas antes do
encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas respectivas fontes definitivas

84º Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das
receitas.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 39. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de

despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária.

Art. 40 Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e da

movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do art 9º da Lei
Complementar no 101, de 2000, prevista no art. 15 desta Lei será fixado separadamente
percentual de limitação para o conjunto de "projetos" e "atividades" e calculada de forma

proporcional à participação dos Poderes em cada um dos citados conjuntos . excluídas as

despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução

$1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo. o Poder Executivo
comunicará ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de cálculo, das premissas. dos

parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e
da movimentação financeira.

$2º Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o

parágrafo antenior, publicarão ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput.
caberão aos respectivos orgãos na limitação do empenho e movimentação financeira

Art. 41 No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição
das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções
cfetivadas.

Art. 42 Não serão objetos de limitação:

| - as despesas que constituam obrigações constitucionais, inclusive aquelas destinadas
ao pagamento do serviço da divida,

II � despesas correntes obrigatórias de caráter continuado; e
HI - contrapartidas municipais a convênios e instrumentos congêneres firmados

Art. 43 Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos

orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão
devidamente classificadas e contabilizadas no MSCPAl Sistema de Contabilidade Pública

Municipal no mês em que ocorrer o respectivo ingresso.

Art. 44 As despesas orçamentárias dos órgãos, fundos e entidades integrantes dos

orçamentos fiscal e da seguridade social devem ser registradas no MÁSCP/4- Sistema de
Contabilidade Pública Municipal, e sua efetiva liquidação obedecerá o regime de competência e

as seguintes peculiaridades:
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|
� folha de pagamento � dentro do mês a que referir o pagamento;

II � fornecimento de material � pela data da entrega;
HH � prestação de serviço - pela data da realização,
IV � obras � na ocasião da medição

Art. 45 Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 2000:

|
- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que trata o art.

38 da Lei no 8 666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de
imóveis urbanos a que sc refere o & 30 do art 182 da Constituição.

IH � entende-se como despesas irrelevantes, para fins do 4 3º . aquelas cujo valor não
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos le Il do art 24 da Leino 8.666, de 21 de
junho de .1993.

Ar. 46 Para efeito do disposto no art 42 da Lei Complementar no 101, de 2000:

[ �- considera-se contraida a obrigação no momento da formalização do contrato
administrativo ou instrumento congênere,

1 -- no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados a

manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações
cujo

Pasamento
deva se verificar no exercicio financeiro, observado o cronograma pactuado;

HAAr 47 Os Poderes deverão elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da Lei
Orçamentária de 2001. cronograma anual de desembolso mensal, por órgão, nos termos do art. 8º
da Let Complementar no 10], de 2000 . com vistas o cumprimento da meta de resultado
primario estabelecida nesta Lei

41º Os atos de quetrata O caput conterão cronogramas de pagamentos mensais à conta
de recursos do Tesouro e de outras fontes, por orgão, contemplando limites para a execução de
despesas não financeiras.

$2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem
conterão:

[ � metas bimestrais de realização de receitas. conforme disposto no art. 13 da Lei
Complementar no 101, de 2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita e por fonte de
recursos,

Il - metas quadrimestrais para o resultado primário dos orçamentos fiscal e da seguridade
social qeLI - demonstrativo de que a programação!atende a essas metas.

$3º �Inclusas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de
desembolso mensal do Poder Legislativo, terão como referencial o repasse previsto no art. 168,
da Constituição, na forma de duodécimos

Art. 48 Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo para encaminhamento à
Câmara Municipal a data, improrrogável, de 31 de outubro de 2001 Pa.

.
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Art. 49 São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas sem comprovada c suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão
orçamentário-financeira efetivamente ocorridos. sem prejuizo das responsabilidades e

providências derivadas da inobservância do caput deste artigo.

Art. 50 Para fins de apreciação da proposta orçamentária, do acompanhamento e da

fiscalização orçamentária, será assegurado ao Poder Legislativo, através da comissão legislativa
pertinente, o acesso irrestrito, para fins de consulta, ao MSCPM Sistema de Contabilidade
Pública Municipal.

Ant. 51 O Poder Executivo, por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças. deverá
atender, no prazo máximo de dez dias úteis, contados da data de recebimento, as solicitações de
informações encaminhadas pelo Presidente da Câmara Municipal. relativas a aspectos
quantitativos e qualitativos de qualquer categoria de programação ou item de receita, incluindo
eventuais desvios em relação aos valores da proposta que venham a ser identificados
posteriormente ao encaminhamento do projeto de lei.

Ar. 52 O Projeto de Lei Orçamentária anual será devolvido para sanção até o
encerramento da sessão legislativa.

8 1º. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária anual não haver sido sancionado até o
dia 31 de dezembro de 2000, fica autorizada a execução da proposta orçamentária originalmente
encaminhada à Câmara Municipal, observando-se o seguinte procedimento:

[ - as dotações orçamentárias constantes da proposta serão liberadas mensalmente para
movimentação, obedecendo aos seguintes limites:

a) no montante necessário para cobertura de despesas de Pessoal e Encargos Sociais.
pagamento de beneficios da previdência social, serviço da divida, débitos precatórios, obras em

andamento, contratos de serviços e contrapartidas municipais;
b) 1/12 (um doze avos) dos demais grupos de despesas.
c) as despesas financiadas com receitas vinculadas e de operações oficiais de crédito

poderão ser executadas até o limite da efetiva arrecadação dessas receitas

8 2º. Os saldos negativos
eventualmente apurados em virtude do procedimento previsto

neste artigo serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária, através da abertura
de

créditos

adicionais, com
base em remanejamento de dotações orçamentárias -.

Art. 53 A proposição de dispositivo legal que crie órgãos, fundos, programas especiais ou

similares, vinculando receita ouoriginando nova despesa, será submetida previamente à análise
da Secretaria Municipal de' Finanças, objetivando mensurar seus impactos c respectiva
compensação dentro do processo de ajuste e equilíbrio fiscal.
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Art. 54 À Lei Orçamentária conterá autorização para abertura de créditos suplementares,
conforme disposto no art. 7º, 1, da Leino. 4320, de 17 de março de 1964.

Am 55 O Poder Executivo considerará automaticamente suplementada, pelo valor do
seu excesso de arrecadação, as dotações que tenham como fonte de recursos receitas vinculadas,
devendo baixar decreto à sua efetivação

Art. 56 Até vinte e quatro horas após o encaminhamento à sanção executiva dos
autógrafos do projeto de lei orçamentária e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder
Legislativo enviará ao Poder Executivo, os dados e informações relativos aos autógrafos,
indicando

|
� em relação a cada categoria de programação e grupo de despesa dos projetos originais,

o total dos acréscimos e total dos decréscimos. por fonte, realizados pela Câmara Municipal: e
IH � as novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados

no ar. 5º desta Lei, as fontes e as denominações atribuídas

Art. 57. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada categoria
de programação c respectivos grupos de despesa. fontes de recursos, especificando o elemento de
despesa

Arm 58 A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art

167,3 2º. da Constituição. sera efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal

Paragrafo unico Na reabertura a que se refere o cuput deste artigo, a fonte de recurso
devera ser identificada como saldos de exercicios anteriores, independentemente da receita à
conta da qual os créditos foram abertos.

Art.59 Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da
Administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos referentes ao

pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Juridica Municipal ou órgão equivalente,
antes do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações a serem
baixadas por aquela unidade.

Art. 60 As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer titulo
submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente coma finalidade de verificar o cumprimento
de metas e objetivos para os quais receberam os recursos

Art. 61 Para assegurar a composição dos 25% da receita resultante de impostos
destinados constitucionalmente à manutenção e desenvolvimento do ensino, serão abatidos
anualmente. até o dia 31 de dezembro. dos repasses efetivados ao Poder Legislativo e demais
orgãos descentralizados e legalmente independentes, os valores referentes ao Imposto sobre

Serviços e ao Imposto de Renda. retidos na fonte, incidentes sobre a prestação de serviços e

rendimentos pagos a qualquer titulo, respectivamente

Praça: Albertino Barauna, s/nº * Fone (96) 6889-1120 * Fax: (96) 6R9-1UTO * CEP: 68890-000
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Art. 62 Somente poderão ser inscritos em resto a pagar no exercicio de 2001 as despesas
empenhadas efetivamente realizadas até 31 de dezembro, cuja liquidação se tenha verificado no

respectivo ano.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesse artigo, consideram-se realizadas as despesas
em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenha efetivamente ocorrido no exercicio e

que estejam devidamente amparadas por títulos e documentos comprobatórios do respectiva
crédito, conforme estabelecido no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964

Art. 63 O Município, opcionalmente, em decorrência de eventuais dificuldades na

implementação das totais medidas e exigências de responsabilidade fiscal. podera usar da
faculdade prevista no art. 63, incisos La Il e 48, da Lei Complementar n 101/2000

Art. 64 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 65 Revogam-se as disposições em contrário

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AFUÁ/PA, Palacete Capitão
Eugênio Tavares , em 20 de maio de 2000.

recabi o Orguis
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e ANEXO

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER LEGISLATIVO.

| DESCRIÇÃO DA AÇÃO QUANT. LOCAL
|e ADMINISTRAÇÃO:
é ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL:

* CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS. COM
CURSOS.PALESTRAS,ESTÁGIOS, TREINAMENTOS
E OUTROS NA SEDE DO MUNICÍPIO, EM OUTRAS
CIDADES OU ESTADOS

|* CONCURSOS PÚBLICOS

|* PROCESSO LEGISLATIVO,

* ADEQUAÇÃO A REDE FÍSICA

'e CONSTRUÇÃO DO ANEXO DA (CÂMARA
MUNICIPAL

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS:
'e CALCULADORA. ARQUIVOS, MESAS, CADEIRAS,

MÁQUINA DE XEROX COPIADORA,
IMPRESSORAS.COMPUTADORES E GELADEIRAS. .REDE DE INTERINGACAM

|e AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR

e AQUISIÇÃO DE UMA LANCHA VOADEIRA

. PARTICIPAÇÃO DE VEREADORES EM
SEMINÁRIOS, CONGRESSOS, SIMPOSIOS,
PALESTRAS E OUTROS,

e MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL.
|e FISCALIZAÇÃO EXTERNA:

* CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAIS
|

ESPECIALIZADOS

Praça: Alberino Baraúna. vnº * Fone (40) 6R9-1120 * Fax: (96) 6889-1110 * CEP 68890-000

RKecebi o Urgiid

em LDU VO:



ESTADO DO PARÁ
|PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

CGC. N.º 08.119.884/0001-05

ANEXO |

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO

� ADMINISTRAÇÃO FINANÇAS |EPLANEJAMENTO:
|

DESCRIÇÃO DAAÇÃO [QUANT] LOCAL
'e ADMINSTRAÇÃO

| ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

- RECICLAGEM DE PESSOAL VISANDO A ASCENSÃO E A
|

PROGRESSÃO

"e CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS. CURSOS
PALESTRAS. SEMINARIOS, ESTÁGIOS F OUTROS

4 COR soa Pergise «o

VERBAS NECESSARIAS AO PAGAMENTO DE PRECATÓRIAS
|

JUDICIAIS.

je FINANÇAS:

le IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO CADASTRO
| IMOBILIÁRIO.

's RECURSOS PARA PAGAMENTO DA DIVIDA E ENCARGOS DO
Vo, INSSEFGTS

| Jo
"* FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE'FINANÇAS

REVISÃO DAS ALIQUOTAS DOS IMPOSTOS . TAXAS E
|

CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIAS
PLANEJAMENTO:

|º ALOCAÇÃO DE RECURSOS PARA O ORÇAMENTO
PARTICIPATIVO, ,.

« AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS:
|* COMPUTADORES, IMPRESSORAS,ARQUIVOS, MÁQUINA DE

DATILOGRAFIA* MANUAL E ELÉTRICA. MÁQUINA
|

CALCULADORA MANUAL E ELETRICA, RELÓGIOS PARA
"PONTO, COFRE. MESAS, ESCRIVANINHAS, AR-
| CONDICIONADO, TELEVISORES, FAX, APARELHOS
TELEFÔNICOS AQUISIÇÃO DE LINHAS E APARELHOS
|

CELULARES
E MÁQUINAS COPIADORAS.

L COP SAAE

Praça. Alberuno Baraúna. nº * Fone (96) 6R9-1120 * Fax (96) 6889-1110 * CEP 68890-000
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ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

03 - AGRICULTURA.DESCRIÇÃODA AÇÃO
PRODUÇÃO ANIMAL

IMPLANTAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA DA PRODUÇÃO
DOS PROJETOS DE AGRICULTURA F PECUARIA.

PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA A MÉDIO E PEQUENOS
CRIADORES DE ANIMAIS E A PEQUENOS
AGRICULTORES

INCENTIVO AOS TRANSPORTES PARA ESCOAMENTO
DA PRODUÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES.

FOMENTAR A PRODUÇÃO AGRÍCOLA. UTILIZANDO O
MECANISMO DA EXTENSÃO RURAL, ATRAVÉS DA
DISTRIBUIÇÃO DE SEMENTES E MUDAS
SELECIONADASE ASSISTÊNCIAS.

FOMENTAR A PRODUÇÃO PESQUEIRA DA ZONA
RURAL E URBANA, COM O FUNCIONAMENTO DE
EQUIPAMENTOS E UTENSILIOS DE PESCA.

CONSTRUÇÃO DE VIVEIROS PARA MUDAS E PEIXES,
Co DI REGE FO a Agado pa

FOMENTAR INFRA-ESTRUTURA DE
ARMAZENAMENTO.

FOMENTAR A
� INFRA-ESTRUTURA PARA A

COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO AGRICOLA,
PESQUEIRA E PECUARIA.

FOMENTAR A PRODUÇÃO DE MUDAS FAZENDO A
DISTRIBUIÇÃO PARA OS AGRICULTORES.

QUANT|LOCAL

FP
PR

O
CA

D
O

2/
oD
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ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO

03 - AGRICULTURA.

| DESCRIÇÃO DA AÇÃO| | QUANT | LOCAL.
* FOMENTAR A PISICULTURA, TENDO UMA

ESTRUTURA PROPRIA E UM PROGRAMA PARA TAL
|

FINALIDADE.

|

e CADASTRAR NAS REGIÕES DO MUNICÍPIO DE
AFUÁ. TRABALHADORES COM VOCAÇÃO NA
AGRICULTURA DANDO INCENTIVO AOS MESMOS

. AVAL POR PARTE DO MUNICÍPIO. EM
FINANCIAMENTOS SOMENTE PARA PEQUENOS
AGRICULTORES.3

e FORNECIMENTO DE FERRAMENTAS, FORNOS E
DEMAIS UTENSÍLIOS NA PRODUÇAO DE FARINHA
DE MANDIOCA AOS PRODUTORES DA MESMA, NAS

| REGIÕES ONDE HOUVER PRODUÇÕES

M
Pr
oc
as
o

z2
lc
o

º PESCA:

o AUXILIO A ASSOCIAÇÃO DO
DOS PESCADORES

j

|. TRANSPORTE PARA AGRICULTURA, VOADE IRAS |uu
| OUBARCO. Afero ÃO assosrarivismo
|

Recebi oa
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ANEXO

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

04 - COMUNICAÇÕES.

o DESCRIÇÃO DA AÇÃO QUANT. [LOCAL
'e AQUISIÇÃO DE RÁDIO-FONIA OU SIMILARES.

PARA,SEDE DO MUNICÍPIO, E DEMAIS LOCALIDADES.*RSA,
e COLOCAR "AS FONIAS ADQUIRIDAS, NA MESMA

FREQUENCIA-DAS JÁ EXISTENTES
pasado ERP fes

IMPEANTAÇÃO DE TELEFONFRRURALMAS DIVERSAS
LOCALIDADES DO MUNICÍPIO.

gu! Pamento? PaRAs

"AQUI ISIÇÃO DEGRÁDIOS COMUNITÁRIAS

PR SIC DP ADLOPS E

. ve Tele
EmPaNnTACÃO PE TELELoneEs £«m biteeras lLoctidtades SO

Pro:

Recebi o Original

ia 27 4 00 4Ç0.
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ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

05 �- SEGURANÇA PÚBLICA:
DESCRIÇÃODA AÇÃO.e! AQUISIÇÃO DE MOTO-BOMBAS POSSANTES E

EQUIPAMENTOS PARA DEBELAR INCÊNDIO E
TREINAMENTO DE PESSOAL PARA EXECUÇÃO DOS
TRABALHOS.

Lortro Pré TIA SA O.VErçoS mo.IMPLANTAÇÃO�EG DE ALOJAMENTO
PARA A POLÍCIA MILITAR E CIVIL, NOVA DELEGACIA,
POSTO POLICIAL NA VILA DO CAPIM-MARINHO,
RESIDÊNCIA PARA O DELEGADO DE POLÍCIA,
RESIDÊNCIA PARA A DEFENSORIA PÚBLICA EM
CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO E
ENTIDADES AFINS .

"CRIAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. COM A
FINALIDADE DE PROTEGER O PATRIMÔNIO PÚBLICO,
COLABORAR COM A POLICIA MILITAR, ETC...

AQUISIÇÃO DE BICICLETAS RADIOTRANSMISSORES,RÁDIOS COMUNITÁRIAS, BARCOS OU VOADEIRAS,
PARAA POLÍCIA.

ASSNATUNA
AUMENTO CONTINGENTE -

"na

QUANT. | LOCAL

La Aetra

A PRovado

A PRovado

do muncafio

b pavor
4 Contra

6 pavor
A Absrenas

Convenio Cor A yfolicta Pana

mecebi 0 Urgindlnd
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ANEXOI
AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

06 � EDUCAÇÃO
DESCRIÇÃO DA AÇÃO
e

MENICIPAIS DA SEDE MAQUINAS DE DATILOGRAFIA,

ADMINISTRAÇÃO

NOUISIÇÃO DI LINHAS TELEFÔNICAS PARA AS
ESCOLAS MUNICIPAIS DA SEDE DO MUNICIPIO

VERBAS. NECESSÁRIAS O PAGAMENTO DF.
PRECATORIAS TEDICIAIS

Ness AMENTO TEOENTCO PEDAGOGICO

MELHORIA DO ADICIONAL DE ESCOLARIDADE

WMTISICÃO DO LOCAL PARA FENCIONAR À SEDE DO
CONSEDHO VE NICIPAD DE EDECAÇÃO)

MANUTENÇÃO DAS ENIDADES ESCOLARES

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ESCOLAS

ARDE MENMEEOGRAPONS MAQUINA DE XEROX,
COMPUTADORES, TELELONES, | QUIROS
CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS. CORPO

CURSO DE MAGISTÉRIO E PEDAGOGIA (3 GRAU)
ASSINATURA DE CONVENTOS COM INSTIFUIÇÕES DE
NINE SEPERGOR PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES
PNPOATINVADADO ENTOSADLA DE CARLAÇOA NIVED DE
LICENCIATURA PLENA
CURSO DE ATUALIZAÇÃO OU CAPACITAÇÃO
ESPECIFICOS PARA os PROFESSORES E
FUNCIONARIOS DO PRE-ESCOLAR
EDUCAÇÃO DA CRIANÇA DE O À 6 ANOS

QUANT. |LOCAL

recebi o Orgia

im 274 00400.
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CGC N. DE SONO -A

06 - EDUCAÇÃO:

ANEXO!

ÃO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001

METAS PRIOREFÁRIAS DO PODER ENECETIVO

DESCRIÇÃODA AÇÃO
AQUISIÇÃO DE FONIAS PARA COORDENADORIAS E
ESCOLAS POLOS

AQUISIÇÃO DE COMPUTADOR E ACESSORIOS PARA A
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONSTRUÇÃO DE CRECHE NA SEDE DO MUNICIPIO

ADAPTAÇÃO E APARELHAMENTO DAS CH ASSES
ESPECIAIS

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MATERIAIS
PERMANENTES É PEDAGÓGICOS
ASSESSORAMENTO TECNICO E. PEDAGÓGICO

ASSISTÊNCIA A EDUCANDOS:

CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DA CASA DO
ESTUDANTE NA SEDE E NA CIDADE DE MACAPA.
PARA ATENDER AO ESTUDANTE CARENTE DO
MUNICÍPIO La:

QUANT [LOCAL

AP ito VA DO L Fávcen.

3 CorTra

Recebi o Urigiita,doeB |
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ANENQI

AQ PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO,
06 - EDUCAÇÃO:

DESCRIÇÃO DA AÇÃO o o [QUANT |LOCAL
|

e COMPRA DE BARCOS DE PEQUENO PORTE do VOADEIRAS PARA
TRANSPORTE ESCOLAR
(are La pair des

e MCONSTRUÇÃO E: EQUIPAMENTO DA BIBLIOTECA PUBLICA

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CANTINA E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DO
PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR PNAE

EDUCAÇÃO PARA ADULTOS

ENSINO MÉDIO:

ME:DIO EM CONVÊNIOS COM O GOVERNO DO ESTADO �

RAÇÃO DE Canvévios ro Goerro Do EsrRdo ARTk
IMPLANTAÇÃO DE CURSOS NAS AREAS DE CONT ABI IDADE. SAUDEOUTROS 47 £>���eemeat

� Espa A qria «

+ ALOCAÇÃO DE RECURSOS PARA A MERENDA ESCOL AR

CONSTRUÇÃOE APARELHAMENTO DE UNIDADES ESCOLARES DO ENSINO

O Voro>»
4 ag S7E4 qu

Recebi o Origina.
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06

(19 SANTANA, RIO ANAJÁS, ALTO: RIO

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO

ESCOLARES DO ENSINO FUNDAMENTAL.
CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDOS A ESTUDANTES
CARENTES

CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS NA ZONA RURAL
IGARAPÉ, BIRIBA DA SERRARIA GRANDE. FURO DOS

PAGÃOS, RIO PRETO,( VIÉIRÍNHA) IEHA-RASA, RIO
TRÊS IRMÃOS. RIO "GAPÚIA ALTO CHARAPUCU.
"TORRE NOVA) RIO ACARAPEREIRA, ALTO RIO AJARÃD

JURARÁ, RIO

ESPERA, RIO BAIANO (92 SALAS), RIO ANT
ALTO SALVADORZINHO RO DO

RU RÃ"IGARAPÉ; CEMITÉRIO 3 BALA RIOMORCEGO/ RI
<MANIVA) PONTA DE CIMA DA ILHA PEQUENA) RIO]
(CEDRO, HO RIOBRITO, ILHA DAS
PATASRIOFERRARA DOSPORCOS RIOFURTADÓZALTO)

CAPANE:EMINHA)RRIO SÃO BENTO, ILHA DO CALDEIRÃO,
(COSTADO VIEIRA, RIO MANGAL)RIOMANGE:.
COMUNIDADE DE BOA ESPE

RANÇA..
RIO ANINGAL)

RIOSANTO ANTONIOZINHO. EURO GRANDE
"CARÁSHA DOO TELES, ERRA DOM CHAGAS. Rio]
CSANTA ROSA)'"RIOZINHO? DO MARACUJÃD RG
FARFARUGA,RIO-MANEVA)RIO COTIAS) BAIXO DO
GALEGO;RIO RE:EGÃO) RIO LIMÃO, FURO DO EUGENO,

CPIRAIAUAR ROTMUPRDA, RIG-HVO. rio É:|

"ESCOLAS C++ SAGAS NO BAIRRO DO CAPIM

E
DOS)

4 � EDUCAÇÃO:

DESCRIÇÃO DA AÇÃO QUANT
EDUCAÇÃO ESPECIAL:
IMPLANTAÇÃO DE MODALIDADE DE ATENDIMENTO
DA EDUCAÇÃO PARA ADULTO £ IDoses.
IMPLANTAÇÃO DE MODALIDADE DE ATENDIMENTO
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL.
MANUTENÇÃO DE HORTAS ESCOLARES ::-/AEGEITADA 4
RECUPERAÇÃO E APARELHAMENTO DAS UNIDADES 3

MARINHO.

TA se D?

LOCAL

Con Tha
fnvonr

Recebi o

+

Orig:!tet

mL, 024,00.
b.
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ANEXO

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

07 - CULTURA, DESPORTO E MEIO AMBIENTE:

- DESCRIÇÃODA AÇÃO.

* CONSTRUÇÃOOU AQUISIÇÃO DE PRÉDIO PARÃ O
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA DE ARTE DE AFUÁ 4!

* CRIAÇÃO DE BANDAS EM GERAL É
e EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO.

GINO
e CONCLUSÃO ECONSERVAÇÃO

MUNICIPAL.
DO ESTÁDIO

POR Pe RS
e AQUISIÇÃO OU LIBERAÇÃO DE OUTRA: ÁREASPARA A

PRÁTICA DE FUTEBOL DE CAMPO.

e CONCLUSÃO |
ESPORTES.

CONSERVAÇÃO DA QUADRA DE

e IMPLANTAÇÃO DOS JOGOS ESCOLARES - JEBES E

JEBINHOS - COM O INCENTIVO DO ESTADO E DA
UNIAO.

Cord7a dp ada

e «CRIAÇÃO DE UM CENTRO DE LAZER PARA OS IDOSOS
PRÁTICAMBE ESPORTES

o ABUSAS dy LisEna cai DE Uma AREA
Para ConszruegS E uma lyaDdea fotu RA

| CRIA DE Um CENTRO ES Porzivo par
e AQUILiIGASPE UMA Local Para Fu

e Maca paro.

LOM PALMS,

QUANT. [LOCAL

Beati TAI
(4 Wo Td

PREADO

APHov AD?

o Da

D

Fento
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ANEXO|
AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

08 � ENERGIA ERECURSOS MINERAIS:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO o QUANT.

|

LOCAL
* ENERGIA;

e MANUTENÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA NAS
LOCALIDADES JA EXISTENTES.

e AQUISIÇÃO DE GRUPO GERADOR PARA VILAS E
AGROVILAS.

e EXPANSÃO DA REDE DE ENERGIA ELÉTRICA NÉI|S
CAPIM-MARINHO, NEESEDHESD

VILASURA
o Veinmgas Corr Peida Vasos velas Pur do SM pia e tva né

AD Cadaos > LAS IVA o OO +

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NA SEDE
DO MUNICÍPIO.

LX Bea (Ad Z ADAPTAÇÃO Bo PAeDio Onpe: FUNC

Vecgns Pan Divulgação DO Pesrival do MAITO
E FESNVIDAZE NS. DA come.

ecebi o Urgiial
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ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO,

09 "HABITAÇÃO E URBANISMO:

TT DESCRIÇÃO DAAÇÃO
|

LOCA.
e CONSTRUÇÃO DE 200 (DUZENTAS) CASAS POPULARES

NO MUNICÍPIO.
PAL Tia PROVADO

e CONSTRUÇÃO DE DUAS CASAS PARA MÉDICOS 2"

quant
|

. UMA Yao
e CONSTRUÇÃO DE DUAS CASAS DE HÓSPEDES NA pio 4 Eae

SEDE. 527
� maceiuna [À ConTRA

e CONSTRUÇÃO DE UMA CASA PARA PROFESSORES DO TA senão
2º GRAU. qr

e CONSTRUÇÃO DE BANHEIROS PÚBLICOS.

* RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS
PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO.

e URBANISMO:
e REFORMA DA PRAÇA DA IGREJA MATRIZ. ss"
e AMPLIAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA DE ENERGIA NA

ZONA RURAL.

e DRENAGEM PLUVIAL NA SEDE DO MUNICÍPIO.
OBRAS DE EXPANSÃO E INFRA-ESTRUTURA URBANA.

CONSTRUÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS, INSTALAÇÕES DE
PARQUES E JARDINS.

e CONSTRUÇÃO E REFORMA DA PRAÇA ALBERTINO | CortTRA
BARAÚNA, COM ARBORIZAÇÃO, JARDINAGEM, MINI- Peacitadé 3 pavoaPARQUE INFANTIL E ÁREA PARA PRÁTICA DE
ESPORTES. 41

o ARBORIZAÇÃO CONSORCIADA COM ÁRVORES
FRUTÍFERAS E NÃO FRUTÍFERAS, JARDINAGEM DAS
PRAÇAS, RUAS E AVENIDAS.

+ PODAGEM DA ARBORIZAÇÃO EXISTENTE. o ligoE ItÀ

EM
43]

Praça: Albertino Baraúna. s/n.º * Fonc: (96) 689-1 120 * Fax: (96) 689-1110 * CEP: 68.890-000

Recebi 0

em 27404.00.



ESTADO DO PARÁ
|

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ
CGC. N.º 08.119.854/0001-05

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

10 - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS.
DESCRIÇÃO DA AÇÃO .

INCENTIVOS FISCAIS A EMPRESAS QUE SE
INSTALAREM NO MUNICÍPIO, CONTANDO QUE PARA
ISSO, OBEDEÇAM O QUE PRECEITUAM OS ARTIGOS
166, INCÍSOS E ALÍNEAS, 167 E 168 DA LOMA.
Por fare a 280

CONSTRUÇÃO DO BALNEÁRIO NA PRAIA DA COSTA
DA ILHA DAS ONÇAS. ENTRE O FURO SÃO
DOMINGOS E O RIO CAJARYXE A CONSTRUÇÃO DE
UM TRAPICHE NO FURO SÃO DOMINGOS, PARA
ANCORADOURO DAS EMBARCAÇÕES, BEM COMO
UMA VIA DE ACESSO DO REFERIDO "TRAPICHE, ATÉ
AO BALNEÁRIO EM QUESTÃO, ce"

CONSTRUÇÃO DE UMA PRAIA ARTIFICIAL, NA SEDE:
DO MUNICIPIO.

INCENTIVO AO TURISMO.

INCENTIVO FISCAL E MATERIAL, PARA INSTALAÇÃO
DE UMA AGÊNCIA BANCÁRIA NA SEDE DO
MUNICÍPIO |

QUANT | LOCAL

mecobi o Urigutal

mol!

Praça: Albertino Baraúna. s/n.º * Fone: (96) 689-1120 * Fax: (96) 689-1110 * CEP: 68 890-000

b Favo
| ABsTEMo

4 faro
2Z Conths
| Assado

190.



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

CGC. N.º 05.119.854/0001-05

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2000.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO,

- SAÚDE E SANEAMENTO:
DESCRIÇÃODAAÇÃO "QUANT|LOCAL

CONTRATAÇÃO DE MÉDICO ESPECIALISTA NA ÁREA
DE ULTRA-SONOGRAFIA Da:

ADEQUAÇÃO A REDE FÍSICA:

CONSTRUÇÃO DE POSIVOSDE SAÚDE: NOVO
PROGRESSO. VIEIRINHA, PERO DOS PORCOS, RIO
SALVADORZINHO, FURO DA CIDADE 710 205

AtapuadoGEMA 2

REFORMA DOS POSTOS DE SAÚDE JÁ EXISTENTES.

AQUISIÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS.

EQUIPAMENTOS INSTRUMENTAIS

AQUISIÇÃO DE UM RAIO X DE 500 AMPÉRES Za* AP2)
vaDo

AQUISIÇÃO DE 15 PADRÕES DE EQUIPAMENTOS

AQUISIÇÃO DE UM RAIO X ODONTOLÓGICO. 4* Regertaso
AMPLIAÇÃO DA UNIDADE MISTA, UBS 4, PARA
TRINTA LEITOS, EM CONVÊNIO COM O GOVERNO DO| Afaovdado
ESTADO. a (2140 ,
FE Sor rim7DON cu Rea corfpa, 8 4
MATERIAIS "TÉCNICOS E MEDICAMENTOS:

AQUISIÇÃO DE APARELHO PARA ULTRA-
SONOGRAFIA. »);:

AQUISIÇÃO DE 80 PADRÕES DE MATERIAIS TÉCNICOS
E MEDICAMENTOS PARA POSTOS DE SAUDE.«14

t| Favor
2 CortTÃo

4 ABsizns?

b FAvDa
| ABstençã
b Favor
| Asian
4 Conta
3 Fama
2 pavorÍ A ESVeçáo
Zz Corijeaa

Recebi o Otigita:

mm 274 190.

Praça: Albertino Baraúna. s/n.º * Fone: (96) 689-1120 * Fax: (96) 689-1110 * CEP: 68890-000



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

CGC. N.º 08.119.854/0001-08

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO.

11 - SAÚDE E SANEAMENTO:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO QUANT | LOCAL

AQUISIÇÃOE DISTRIBUIÇÃO DE PRESERVATIVOS.

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE

MELHORIA DE SANEAMENTO BÁSICO:
VE BÓRS.Conta PAM cito PALSTu
"IMPLANTAÇÃO DAREDE DEESGOTO SANITÁRIO. PZAbp

e IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA � SIMPLIFICADO DE
|

ABASTECIMENTO DE AGUA OU PERFURAÇÃO DE

|

POÇOS ARTESIANOS NAS VILAS E AGROVILAS

+ IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIO PADRONIZADO DE afiado b Frvon
AGUA or de Mo go

|
| BASTEn CaoTo SPEA PRA O MERO

e sAMPLIAÇÃO|"DA REDE DE FORNECIMENTO DE ÁGUA A
POTÁVEL NA SEDE DO MUNICÍPIO 2

|

CONSTRUÇÃO DEe OSSASBIOLÓGICAS"up
COMUNITÁRIAS OU IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE g PRO vabO
ESGOTO NA SEDE DO MUNICÍPIO, QUE NÃO CAUSEM
DANOS AO MEIO AMBIENTE.

AQUISIÇÃO DE CAIXA COLETORA DE LIXO
ore TE. ITA MAS IAbv Ab

AQUISIÇÃO DEDR COLETOR DE uxo DP
AQUISICAO DE JM Crero Limpa FOSSA.4 AaFAe "ado
AQUISICÃO-DETRA FOR-PARA-COLEEA DBRHIXO PRÁ ADO

e DEFINIÇÃO DO MODELO GERENCIAL.

"o
.

|*| ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAUDE-SUS24
Recebi o Orgia

sm 094.00

Praça: Albertino Baraúna, vn.º * Fone (96) 0689-1120 * Fax: (96) 689-1110 * CEP: 68890-000
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

CGC. N.º 05.119.854/0001-1S

11 - SAÚDE E SANEAMENTO:

ANEXO I

AO PROJETO DE EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECU'T

o "DESCRIÇÃO DAAÇÃO
VERBAS, NECESSÁRIAS AO PAGAMENTO
PRECATORIAS JUDICIAIS

DI:

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS.

RECICLAGEM DETÉCNICO EMLABORATÓRIO 9M

RECICLAGEM DE. AUXILIARES DE-SATIDE.

RECICLAGEM DE AGENTES DESAHDI:

RECICLAGEM DE AGENTES COMUNFFÁRIOS.

NÍVEL SUPERIOR: RECICLAGEM DE PROFISSIONAIS
NA MESMA LINHA (28 CURSOS ANUAIS)" Su

4 ÉS OS EITE LL

NÍVEL MÉDIO
FORMAÇÃO DI: AUXILIARES DE

SAÚDE.,
TAL o dar

FORMAÇÃO DE AUXILIARES DE SANEAMENTO
+

h����

FORMAÇÃO DE AUXILIARES DE EPIDEMIOLOGIA.

DEFINIÇÃO DO MODELO ASSISTÊNCIAL.. Sé
CONTROLE

|
DE

TRANSMISSÍVEIS.
pre TA ade 2

FORMAÇÃO DE OPERADORES DE RAIO X.

DOENÇAS SEXUALMENTE

A
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

PROCESSO PROGRESSIVO DA MUNICIPALIZAÇÃO DA

IVO.

QUANT

A Pro!

AFRO

Pres

VAOUA

SAÚDE.

LOCAL |

VADO

yAbo

DVAO

AdO

Bo

FAVOR
| REsrêra

4 Faloz
3 Co mTÃa

Sfavor
P Cons

g FAvoL
2 Contas

Praça: Albertino Baraúna, s/n.º * Fonc: (96) 689-1120 * Fax: (96) 689-THO * CEP; 68 R90-000

Recebi o

mm 274 094400.
mób.



ESTADO DO PARÁ
o

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ
CGC. N.º 05.1 19.854/0001-05

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2001.
METAS PRIORITARIAS DO PODER EXECUTIVO.

12 - ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA:
DESCRIÇÃO DA AÇÃO

ATENDIMENTO SÓCIO-ECONÔMICO A CRIANÇA.
ADOLESCENTE E IDOSOS NO MUNICÍPIO

VIABILIZARJA CRI "ÃO O FUNCIONAMENTO DO
CONSELHO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE, BEM COMO O CONSELHO TUTELAR.

ATENDIMENTO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE,
DESASSITIDO PELA FAMILIA.

TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO E ORGANIZAÇÃO
DE COMUNIDADE COM TRABALHOS DE
ASSOCIATIVISMO E COOPERATIVISMO

FORMAÇÃO E INCENTIVO AOS CLUBES DE MÃES,
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES, DE EX-ALUNOS, DE
PROFESSORES, ETC. =47

FORMAÇÃO DF GRUPOS PROFISSIONAIS COM A
FINALIDADE DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA, ARTESANAL,
APRENDIZADO DE MARCENARIA, MECÂNICA NAVAL,
CORTE E COSTURA, BORDADO, ARTE CULINÁRIA,
ELETRÔNICA, DATILOGRAFIA, E OUTROS. . 47

APOIO AO ESTUDANTE CARENTE NO SENTIDO DE
PROFISSIONALIZA-LO.

CONSTRUÇÃO DE UM PRÉDIO PARA ABRIGAR
PESSOAS CARENTES DO INTERIOR DO MUNICÍPIO,
QUE CHEGUEM A SEDE EM SITUAÇÕES
EMERGÊNCIAIS.

CONSTRUÇÃO APARELHAMENTO E MANUTENÇÃO DE
CENTROS CONVIVÊNCIA PARA IDOSOS.
QUALIFICAÇÃO DE TRABALHO PARA A JUNVENTUDE
IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE
CONSCIENTIZAÇÃO, PREVENÇÃO E COMBATE AS
DROGAS.

QUANT| LOCAL

Praça: Albertino Baraúna, s/n.º * Fonc: (96) 689-1120 * Fax: (96) 6R9-1110 * CEP: 68 890-000

Recebi o Osigina

mm27, 04400



ESTADO DO PARÁ
o

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ
CGC. N.º 05.119.854/0001-05

s44 Mve!

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 200]

METAS PRIORITÁRIAS DO PODER EXECUTIVO
12 - ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA:

e APOIOÀ PASTORAL DA CRIANÇA [recria Corcero
FU CornThiBer Tip TOUS
et IMPLANTAÇÃO DE CRECHES PARA POSSIBILITAR ÀS

IMPLANTAÇÃO E

DESCRIÇÃO DA AÇÃO
|

MÃES O TRABALHO FORA DO LAR.

MANUTENÇÃO DO PROJETO
CIDADANIA, PARA FACILITAR A LIBERAÇÃO DE
DOCUMENTOS TAIS COMO : ALISTAMENTO MILITAR,
CTPS, IDENTIDADE. TITULO ELEITORAL. REGISTRO DI:
NASCIMENTO, E OUTROS. 4
PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO DO
PLANEJAMENTO FAMILIAR [E TREINAMENTO A
GESTANTES.
VA vi pato O e! Trepando Para s
CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESCOLA
PROFISSIONALIZANTE, COM CURSOS COMO:
MARCENARIA, MECANICA. CORTE E COSTURA.
BORDADO, ARTE CULINÁRIA, ELETRÔNICA,
DATILOGRAFIA, E OUTROS.

IMPLANTAÇÃO E
DOMESTICOS.

MANUTENÇÃO DE CURSOS

IMPLANTAÇÃO DE CURSOS E
ESPECIALIZADO PARA COSTUREIRA.

TREINAMENTO

IMPLANTAÇÃO DA ESCOLA TÉCNICA AGRÍCOLA.

QUANT
Wáov Ad

AoA

AY

LOCAL
O

)

É Favon
| ConTRA

Recebi o Originen

ms DIDO.

Praça: Albertino Baraúna. s/n.º * Fonc: (96) 689-H120 * Fax: (96) 689-HH0 * CEP: 682890-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AFUÁ

CGC. N.º 058.119.884/0001-08

ANEXO I

AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 2000.

METAS PRIROTÁRIAS DO PODER EXECUTIVO

AB TRANSPORTE:
DESCRIÇÃODA AÇÃO

AQUISIÇÃO DE � MOTO-SERRA, TRATORES
MÁQUINAS Gr
CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO, AQUISIÇÃO E
CONSERVAÇÃO DE EMBARCAÇÕES

CONSTRUÇÃO DE HIDROYIA LIGANDO O RIO
CURUPAXI AO RIO TATU. 7
MANUTENÇÃO E LIMPEZA DOS FUROS, IGAPES E
HIDROVIAS

AQUISIÇÃO DE LANCHAS VOADEIRAS
CernsP TIDA CO

CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO F RECUPERAÇÃO DE
PONTES. TRAPICHES EEAISDEARRÍMO
pENÇAS CovTrhapariipa pad Aos

'e. CONSTRUÇÃO DO CAMPO DE POUSO, OBEDECENDO
OS CRITERIOS ESTABELIDOS PELA COMARA F/OU
RECUPERAÇÃO DA ATUAL PISTA DE POUSO

RECUPERAÇÃO DA BALSA E/OU AQUISIÇÃO DE
OUTRA

AQUISIÇÃO DE MOTOR MARÍTIMO
|

PARA
EMBARCAÇÃO E MOTOR DE POPA PARA LANCHAS
VOADEIRAS.

AQUISIÇÃO DE TRATOR DE PEQUENO PORTE OU
OUTRO TIPO DE TRANSPORTE PARA RECOLHER LIXO
NA CIDADE 24"

CALS DE

QUANT

/

nf

SC MO IDA -

=

pavor
| çr

CaAvorm
NBs7EnNç

Favo
ComM TRA

2!QoE itecebi o Orig.

Praca: Albertino Barauna, sn " * Fonc: (961 689-1120 * Fax: (96) 689-1 110 * CEP: 68.890-000


